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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 163ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos dezesseis dias do mês de abril de dois mil e dezoito, às 14:15 horas, no auditório localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, A Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, e os Conselheiros eleitos: LÉA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA, FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA e MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES; e a Representante da ADPEP, ELIANA SOCORRO SANTOS VASCONCELOS, para a realização da 163ª Sessão Ordinária. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO, THIAGO VASCONCELOS MOURA e WALTER AGUSTO BARRETO TEIXEIRA.
I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública Geral e Presidente do Conselho Superior. Justificada a ausência dos Conselheiros José Roberto, por motivo de férias, Arthur Corrêa, afastado para participação em curso, Thiago Vasconcelos, que está de folga, e Walter Teixeira, que se encontra de licença-paternidade.
I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. Aprovada, por unanimidade, a ata da 48ª Extraordinária.
I.III) Comunicações da Presidente e dos Conselheiros. Não houve.
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Não houve.
I.V) Distribuição de novos expedientes. Não houve.
II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
2.1.1) 7º, 8º, 9º e 10º CONCURSOS DE PROMOÇÃO PARA A TERCEIRA ENTRÂNCIA;
A Defensora Pública DANIELLE SANTOS MAUÉS CARVALHO e a Defensora Pública INGRID LEDA NORONHA MACEDO solicitaram a revogação da suspensão do 11º Concursos de Promoção para a Terceira Entrância, argumentando que quando o processo for retomado, a vaga não será oportunizada para os quatro Membros que promoverão na presente sessão, ferindo a prerrogativa da antiguidade. Recebido e analisado o requerimento pelos Conselheiros presentes, decidiu-se à unanimidade pela revogação do 11º Edital, até que possa ser ofertada em momento oportuno, para remoção na 3ª Entrância, antes de submetê-la à promoção. Em seguida, passou-se à leitura dos Defensores Públicos inscritos e aptos a promover nos 7º, 8º, 9º e 10º Concursos de Promoção, sendo estes: RENAN CORRÊA FARAON, INGRID LEDA NORONHA MACEDO, REINALDO MARTINS JUNIOR, DANIELLE SANTOS MAUÉS CARVALHO, ALAN FERREIRA DAMASCENO, LUCIANA SILVA RASSY PALÁCIOS, RODRIGO OLIVEIRA BEZERRA, BIANCA DUARTE BRANCO CARIBÉ, FRANCISCO ROBÉRIO CAVALCANTE PINHEIRO FILHO, LUIZ CARLOS LIMA DA CRUZ FILHO, BERNARDO BRITO DE MORAES, LEONARDO CABRAL JACINTO, MARCO AURELIO VELLOSO GUTERRES, THIAGO VASCONCELOS MOURA, FERNANDO JOSÉ SAMPAIO LOBO, LUANA ROCHELLY MIRANDA LIMA PEREIRA, ANDRÉIA MACEDO BARRETO, JULIANA ANDREA OLIVEIRA e IVO TIAGO BARBOSA CÂMARA. Foi juntada aos autos procuração da interessada LUANA ROCHELLY MIRANDA LIMA PEREIRA, representada pelo Defensor Público ANDRÉ MARTINS PEREIRA: 7º CONCURSO – VAGA ANTIGUIDADE: Passou-se à chamada nominal, de acordo com a ordem de antiguidade: RENAN CORRÊA FARAON: o Defensor Público abriu mão do 7º Concurso. Em seguida, INGRID LEDA NORONHA MACEDO: promovida para a 1ª Defensoria Pública Criminal de Atribuições Gerais. 8º CONCURSO – VAGA MERECIMENTO: O Defensor Público RENAN CORRÊA FARAON abriu mão do 8º Concurso. Em seguida, por ser vaga a ser preenchida pelo critério de merecimento, foi composta a lista tríplice por REINALDO MARTINS, DANIELLE MAUÉS e ALAN FERREIRA DAMASCENO. Resultado: por ser mais antigo, o Defensor Público REINALDO MARTINS JÚNIOR foi promovido para 2ª Defensoria Pública Criminal de Atribuições Gerais. 9º CONCURSO – VAGA ANTIGUIDADE: Passou-se à chamada nominal, de acordo com a ordem de antiguidade: RENAN CORRÊA FARAON: o Defensor Público abriu mão do 9º Concurso. Em seguida, DANIELLE SANTOS MAUÉS CARVALHO: promovida para a 6ª Defensoria Pública Cível de Icoaraci. 10º CONCURSO – VAGA MERECIMENTO: Por ser vaga a ser preenchida pelo critério de merecimento, foi composta a lista tríplice por RENAN CORRÊA FARAON, ALAN FERREIRA DAMASCENO e LUCIANA SILVA RASSY PALÁCIOS. Resultado: por ser mais antigo, o Defensor Público RENAN CORRÊA FARAON foi promovido para a 5ª Defensoria Pública Cível de Icoaraci.
RESULTADO FINAL:

INGRID LEDA NORONHA MACEDO, promovida para a 1ª Defensoria Pública Criminal de Atribuições Gerais;

REINALDO MARTINS JÚNIOR, promovido para 2ª Defensoria Pública Criminal de Atribuições Gerais;

DANIELLE SANTOS MAUÉS CARVALHO, promovida para a 6ª Defensoria Pública Cível de Icoaraci;

RENAN CORRÊA FARAON, promovido para a 5ª Defensoria Pública Cível de Icoaraci.

Só conta o prazo a partir das Portarias. Serão tomadas as providências administrativas.

2.1.2) PROCESSO Nº 409/2018 – CSDP

ASSUNTO: Recurso contra decisão no Processo Administrativo Disciplinar Nº 02/2015 (Protocolo Nº 2014/462621)

RECORRENTE: REGINALDO DERZE FERREIRA

RELATOR: CONS. MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES
Com a palavra o Relator, este passou à leitura de seu voto:
“Trata-se de recurso contra decisão de demissão do servidor público REGINALDO DERZE FERREIRA, ocupante de cargo de provimento efetivo Técnico Analista/Administração, nos autos do Processo Administrativo Disciplinar n.º02/2015.

Afirma, em síntese, no seu recurso que: No dia 29 de agosto de 2013, o assistido JOSÉ CARLOS LIMA representou contra o ora servidor público afirmando que procurou a Defensoria Pública, no dia 23 de junho de 2013, com o fim que fosse realizada defesa em processo judicial de despejo por denúncia vazia. Aduz que por orientação do Defensor Público Dr. Roberto Martins procurou o Defensor Público Dr. Júlio Demasi, ocasião em que foi atendido pelo ora recorrente.

Aponta nos fatos que teria orientado o assistido a purgar a mora para não sofrer o despejo e que, por isso, o assistido teria solicitado a conta para depósito da quantia de R$ 2.712,00 (dois mil setecentos e doze reais) para a referida purgação. Ocorre que o assistido teria sido surpreendido por ordem judicial de desocupação do imóvel.

Informa ainda na sua peça recursal que o recorrente em depoimento ao Defensor Público designado pela corregedora à época, Defensor Público Edgar Alamar, o recorrente afirmou que fez a peça contestatória pois o Defensor Público Júlio Demasi estava viajando e como o prazo estava se esgotando, utilizou de assinatura escaneada eletronicamente e protocolou a petição. Contudo, alega que foi surpreendido pela decisão da magistrada que sentenciou o feito e não deu prazo para purgação da mora. Por fim, afirma que devolveu a quantia por meio de depósito ao assistido, fato presenciado pelo Defensor Público Edgar Alamar.

Em sede de preliminares alegou que: 1) o recurso interposto é tempestivo, ante a suspensão dos prazos publicados na Resolução n.º 200/2017 da Defensoria Pública do Estado, voltando os mesmos a continuar após o recesso, ocasião em que o recurso foi interposto; 2) A nulidade do processo administrativo disciplinar, parcialidade da comissão e vício quanto aos prazos e ritos adotados pela Lei n.º 5.810/94;.

No mérito, aduziu: 1) que houve negligência da comissão na busca da verdade real; 2) ausência de dano ao erário e de proveito pessoal do recorrente; 3) desproporcionalidade da pena e inexistência de dolo; 4) ausência de hipossuficiência do assistido pela Defensoria Pública; 5) que houve desvio de função e ausência de atribuição quanto cargo investido; 6) ausência de responsabilidade do recorrente quanto a perda do prazo; 7) ausência de uso da assinatura digitalizada sem a anuência  da autoridade competente superior. 

Desta forma, pediu a declaração de nulidade do processo administrativo e, subsidiariamente, a substituição da pena de demissão pela pena de suspensão.

Parecer administrativo n.º 31/2018 – DP –NUJUR de fls. 674- 691.

Decisão da Excelentíssima Defensora Pública Geral conhecendo a competência do Conselho Superior e encaminhando-o  para relatoria às fls. 692. 

É o relatório.

Passo a analisar.

O recurso ora analisado combate decisão proferida pela Defensora Pública Geral acatando relatório da Comissão Processante, abaixo transcrevo a parte dispositiva da decisão (fls.631) ora atacada:

‘Desta forma, acato na íntegra o relatório da Comissão Processante e o homologo, e considerando os elementos constantes dos autos, julgo pela responsabilidade do indiciado pela prática dos fatos apurados, com a aplicação da penalidade de DEMISSÃO ao servidor REGINALDO DERZE FERREIRA, com base no art. 197, combinado com o art. 178, III, V, XVI, XVIII e XXI; art. 190, I, IV e XIX todos da Lei 5.810/94 e art. 11, incisos I e II da lei n.º8429/92.’

Como dito, a decisão de demissão do servidor público acatou na íntegra o relatório da comissão, por tal razão, a fim de melhor esclarecer os fatos ora em análise, também transcrevo na íntegra a conclusão do Relatório Final de fls.617-629:

‘Ante o exposto considerando que o conjunto probatório acostado aos autos demonstrou, de forma cabal, que o servidor Sr. Reginaldo Derze Ferreira, Analista de Defensoria A, matrícula funcional n.º 3085490-011, lotado na Entrância Especial da Defensoria Pública do Estado do Pará cometeu as infrações: 1) Por ter recebido depósito em sua conta pessoal, a soma de R$2.720,00 (Dois mil setecentos e vinte reais) do Sr. José Carlos de Lima conforme documento bancário às fls.04 e 05 dos autos, bem como, por não realizado depósito em contra judicial para purgar mora conforme citação à fls. 101, em oposição ao disciplinado no art. 177, inciso VI e no art. 178, incisos III, V, X, XVI, XVIII e XXI da Lei 5.810/1994; 2) Uso não autorizado de assinatura (em formato pdf) de superior hierárquico em petição judicial conforme fls.185, 443 e 444 dos autos, em oposição ao art. 11, inciso I da Lei 8.429/1992; 3) Por ter causado prejuízo material e judicial ao Sr. José Carlos de Lima conforme art. 180, caput, da Lei 5.810/1994 e art. 11, inciso II da Lei 8.429/1992, em razão ter mantido em sua conta pessoal valor de terceiro, bem como, por não ter praticado conduta adequada, acordada com o assistido ou que representasse sua vontade, ao processo judicial demandado pelo assistido, resultando em sentença de despejo. Ainda, por não ter devolvido de maneira voluntária a referida quantia, e pela demora na resposta à demanda trazida pelo Sr. José Carlos de Lima vide fls. 04, 05, 28,29, 30, 107, 190 e 191 dos autos. Destacando-se que em todos os itens anteriores estão contrários aos contidos no caput do art.37 da CRFB/88 no tocante a obediência aos Princípios da Administração Pública. Sugere-se a aplicação da penalidade de DEMISSÃO, conforme preceitua o art. 190, incisos I, IV, e XIX da Lei n.5.810, de 1994’.”

O Relatório fez breve pausa em seu voto. A Defensora Pública Geral concedeu 10 (dez) minutos à defesa para, caso quisesse, fizesse uso da palavra. O tempo concedido foi fixado por analogia, utilizando-se o Regimento Interno do Conselho Superior. A procuradora do recorrente apresentou sua Carteira Profissional à Secretaria, para registro. RAMIZ DOS SANTOS PASTANA, inscrição na OAB Nº 25.809. CPF. 005.816.172-40. Consta procuração da mesma nos autos do processo. 
Com a palavra a Dr.ª Ramiz Pastana, esta passou a sua sustentação oral, cumprimentando a todos. Pontuou que o recorrente fez concurso público e passou no cargo efetivo de Administrador. Que, no entanto, exerce função de Assessor Jurídico, sem receber gratificação. Que está sendo responsabilizado por uma conduta como assessor. Que o denuciante fundamenta que o recorrente haveria prejudicado o mesmo materialmente, devido o seu despejo ocorrido por meio da sentença da juíza. Levantou a hipótese de que o denuciante realmente era hipossuficiente. Questionou o porquê do mesmo não obedeceu a triagem que é feita na Defensoria Pública e sim foi atendido na Terceira Entrância, que não tinha competência, para manifestar sobre sua contestação em primeiro grau. Que a Terceira Entrância é responsável pela defesa em grau superior. Que o denuciante alega que foi despejado por causa do recorrente. Pontuou, porém, que o contrato não era residencial e sim comercial. Que além da renda que ele tinha recebendo como professor da SEDUC, ainda tinha a renda da livraria que ele exercia. Que no próprio depoimento do Dr. JÚLIO DE MASI, ele afirma que havia autorização dele em caso de viagens. Que o assessor às vezes fazia as minutas. Que é inclusive uma atribuição do assessor. Que na ausência do Dr. Júlio, visando evitar prejuízo à parte, o recorrente a assessor analisou o despacho. Que viu que havia possibilidade para purgação da mora ou contestação. Que a parte disse que gostaria de purgar a mora. No entanto, que o valor a ser depositado era de R$4.000,00 e uns trocados. Que a parte depositou na conta recorrente apenas o valor de R$2.000,00 e uns trocados. Que não era suficiente para purgar a mora. Que restou apenas a opção de apresentar contestação. Que o recorrente possuía autorização para utilizar a assinatura eletrônica. Que o recorrente tentou diminuiu o prejuízo da parte, da ausência do Defensor Público. Que na procuração, consta o nome do Defensor Público JÚLIO DE MASI. Que não cabe atribuir ao assessor dele a resposanbilidade. Que não houve prejuízo ao erário. Que o recorrente prestou esclarecimentos à parte. Que houve boa-fé do recorrente em tentar diminuius os prejuízos. Que seja revista a penalidade. Que sejam ponderados esses pontos que estão soltos e não vislumbrados pela Comissão. Que houve pontos contraditório nos relatos de testemunhas. Que não houve acareação entre testemunhas. Que existe súmula do STJ que prevê que as gratificações do servidor devem incidir em cima do vencimento base. Que está exercendo função de assessor jurídico mas que entrou na Instituição para exercer o cargo efetivo de Administrador. Que mesmo o recorrente exerce a função a fim de diminuir os prejuízos à Defensoria e à parte.
Finalizada a sustentação oral, o Relator retomou à leitura de seu voto, no tocante à primeira preliminar arguida:

“Assim, passo a analisar os pontos destacados pelo recurso do servidor.

Primeiramente, quanto a tempestividade do recurso, entendo que o mesmo é tempestivo.

Alega o recorrente que houve suspensão do prazo recursal no período do recesso nos termos da Resolução n.º200/2017. 

A Consultoria Jurídica desta Casa, em parecer a respeito do alegado, manifestou-se alegando que o recorrente foi notificado a respeito da decisão no dia 11.12.2017 e que a partir do dia 20.12.2017 o órgão foi suspenso para atendimento ao público. Aduz que a Resolução em comento estabelece que haverá expediente administrativo na capital nos dias 20 a 29 de dezembro de 2017 e 2,3,4, e 5 de janeiro de 2018 de 8 as 13 hrs. Contudo, finaliza seu parecer nesta parte informando que não ficou comprovado nos autos se a comissão estava no expediente administrativo regular e que havia a probabilidade dos autos estarem no gabinete, havendo uma possibilidade de tempestividade do mesmo.

Concordo com as considerações apontadas pela Consultoria Jurídica. De fato, a resolução utilizada pelo recorrente é clara ao afirmar que somente o expediente ao público é suspenso e diz expressamente os dias de funcionamento do expediente administrativo:

Art. 3º Haverá expediente administrativo na capital nos dias 20, 21, 22, 26, 27, 28 e 29 de dezembro de 2017 e 2, 3, 4 e 5 de janeiro de 2018, no horário de 8 às 13 horas, nas unidades administrativas mencionadas no art. 18, incisos I, II e III, da Lei Complementar Estadual Nº 54/2006.

 Ocorre que, como analisado pela Consultoria, não ficou provado que a comissão ficou em funcionamento durante esse período de recesso natalino, o que realmente prejudicaria a defesa do recorrente ao protocolar o recurso cabível.

Assim, ante o fundado receio de que durante o período do recesso estabelecido na Resolução n.º200/2017 não houve funcionamento e nem possibilidade de manejo dos autos pela defesa do recorrente, e a fim de não gerar prejuízo a defesa do mesmo, entendo, em virtude do princípio da ampla defesa, pelo recebimento do recurso administrativo interposto”.

DELIBERAÇÃO: foi acatada, na íntegra, a primeira preliminar, quanto à tempestividade do recurso.
Novamente com a palavra o Relator, este retomou seu voto:
“Em seguida, analiso a preliminar de nulidade do processo administrativo disciplinar alegado.

 Nas razões recursais afirma que houve nulidade do PAD em virtude de vícios como parcialidade da comissão processante e desrespeito a prazos e ritos legais.

Desde já, rechaço os argumentos apontados pela defesa. 

Inicialmente, o recurso aponta como “gritante” a parcialidade da comissão julgadora do procedimento administrativo disciplinar, mas não indica nenhum ato específico de parcialidade. 

Na verdade, apenas aduz que o fato de o indiciado, ora recorrente, ter sido novamente ouvido, configuraria ato atentatório a sua dignidade e feriria o princípio da imparcialidade.

Ora, descabida a alegação supra. O processo administrativo disciplinar é regido pelo princípio do informalismo ou formalismo moderado.

Vejamos o  ensinamento de Maria Sylvia Zanella Di Pietro: 

“(…) Quanto a este princípio, a sua aplicação é muito mais rígida no processo judicial do que no administrativo; por isso mesmo em relação a este, costuma-se falar em princípio do informalismo. Informalismo não significa, nesse caso, ausência de forma; o processo administrativo é formal no sentido de que deve ser reduzido a escrito e conter documentado tudo o que ocorre no seu desenvolvimento; é informal no sentido de que não está  sujeito a formas rígidas. 

(…) 

É por isso que, enquanto inexistem normas legais estabelecendo o procedimento a ser adotado nos processos administrativos em geral, à semelhança do que ocorre nos judiciais, determinados processos especiais que dizem respeito a particulares estão sujeitos a procedimento descrito em lei. (…) (Direito Administrativo, Maria Sylvia Zanella Di Pietro, 22º, Edição, São Paulo, 2009, Editora Atlas, páginas 626)”

No mesmo sentido o ilustre administrativista José dos Santos Carvalho Filho:

“Como não há formalismo dos processos judiciais, pode o servidor comparecer sozinho ou representado por advogado munido do necessário instrumento de procuração. (...) Essa fase de instrução, apesar de estar mais a cargo da Administração, há de exigir a presença do servidor acusado. Em razão da amplitude da fase instrutória, é legítimo, por outro lado, que a Administração se socorra da prova emprestada. (...) Na verdade, o intuito do processo reside, como já salientou, na busca da verdade material.” (Manual de Direito Administravo, José dos Santos Carvalho Filho, 22º edição, Rio de Janeiro, 2009, Lumen Iuris, p. 945).

Quanto ao desrespeito aos prazo legais previsto, não há como prosperar o alegado, ante a ausência de comprovação do prejuízo. Em todas as fases a defesa do recorrente deu-se de maneira ativa nos autos, seja participando dos atos processuais quando convocado, seja peticionando no mesmo.

Neste sentido, a Súmula 592 do Superior Tribunal de Justiça:

SÚMULA nº 592:

O excesso de prazo para a conclusão do processo administrativo disciplinar só causa nulidade se houver demonstração de prejuízo à defesa.

PROCESSO DISCIPLINAR. (...) EXCESSO DE PRAZO NA CONCLUSÃO DO PAD. NULIDADE NÃO CONFIGURADA.

(...)

1. A jurisprudência desta Corte Superior permanece firme no sentido de que o excesso de prazo na conclusão do processo administrativo disciplinar não enseja, só por si, a nulidade absoluta do procedimento, por isso se exigindo a demonstração de efetivo prejuízo para o exercício da defesa do servidor implicado, que não pode ser presumido. (...) ainda nesse mesmo contexto de excesso de prazo, o advento da penalidade imposta ao agente público também não se constitui, isoladamente considerado, em fator idôneo a ensejar a nulidade do procedimento”. STJ. MS 17868/DF. Relator: Ministro Sérgio Kukina. Primeira Seção. Julgado em: 08/03/17. DJe: 23/03/17.
Assim, não há como prosperar as preliminares alegadas pelo recorrente”.

DELIBERAÇÃO: à unanimidade, foi rejeitada a segunda preliminar.
O Relator retomou seu voto, agora no tocante ao mérito:

“Passo agora a analisar o mérito recursal a luz dos tópicos levantados pelo recorrente:

1) Da negligência da comissão na busca da verdade real:

Compulsados os autos, não verifico nenhuma hipótese de negligência da comissão apuradora quanto a busca da verdade real.

Neste ponto, ao meu ver, salvo melhor juízo, verifico que a comissão buscou de forma incessante a busca da verdade real, fato reconhecido e questionado pela defesa quando argumentou a reabertura dos atos processuais.

Ora, isso só se deu porque a comissão foi estritamente diligente na busca da verdade real. Tanto que primou por nova oitiva do recorrente a fim de dirimir dúvidas quanto a provas produzidas nos autos.

Já foi dito que nos processos administrativos disciplinares o princípio do formalismo moderado rege os atos processuais, uma vez que não estamos diante do formalismo dos processos judiciais e que o prejuízo deve sempre ser demonstrado.

Portanto, não tendo a defesa do recorrente se desincumbido de tal ônus, não há que se falar em qualquer negligência da comissão nos atos processuais do processo administrativo disciplinar em questão.

Desta forma, julgo improcedente o recurso do recorrente neste ponto.

2) Da ausência de dano ao erário e proveito pessoal do recorrente:

O recorrente foi indiciado e punido segundo os atos tipificados nos artigos 197, combinado com o art. 178, III, V, XVI, XVIII e XXI; art. 190, I, IV e XIX todos da Lei 5.810/94 e art. 11, incisos I e II da lei n.º8429/92.

Abaixo a disposição de tais artigos:

Art. 197 - As penalidades disciplinares serão aplicadas, observada a vinculação do servidor ao respectivo Poder, órgão ou entidade: I - pela autoridade competente para nomear em qualquer caso, e privativamente, nos casos de demissão, destituição e cassação de aposentadoria ou disponibilidade; II - pelos Secretários de Estado e dirigentes de órgão a estes equiparados, nos casos de suspensão superiores a 30 (trinta) dias; III - pelo chefe da repartição e outras autoridades, na forma dos respectivos regimentos ou regulamentos, nos casos de repreensão ou de suspensão até 30 (trinta) dias.

Art. 178 - É vedado ao servidor: III - pleitear como intermediário ou procurador junto ao serviço público, exceto quando se tratar de interesse do cônjuge ou dependente; V - valer-se do exercício do cargo para auferir proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função; XVI - deixar, sem justa causa, de observar prazos legais administrativos ou judiciais;XVIII - solicitar, aceitar ou exigir vantagem indevida pela abstenção ou prática regular de ato de ofício; XXI - praticar atos, tipificados em lei como crime, contra a administração pública; 

Art. 190 - a pena de demissão será aplicada nos casos de: I - crime contra a Administração Pública, nos termos da lei penal; IV - improbidade administrativa; XIX - procedimento desidioso; 

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:

I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de competência;

II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício;

O recorrente sustenta que não houve dano ao erário e nem proveito próprio, pois o valor da mora a ser purgado era de R$ 4.835,76 e o denunciante só depositou o valor de R$ 2.712,00 e que por isso a mora não foi purgada. Aduz que o valor foi solicitado pelo denunciado e que o valor foi posteriormente devolvido.

Constam nos autos extratos e comprovantes bancários que o valor acima indicado foi depositado na conta corrente do recorrente. Extrai-se também que a mora não foi purgada, o que ensejou a ordem de despejo.

Há nos autos ainda cópias do Processo Ação Penal n.º 0014366-53.2014.814.0401 em que houve suspensão condicional do processo e ainda informação de que o denunciante ingressou com ação de indenização por danos morais no valor de R$ 35.200,00 em face do Estado por conta dos prejuízos que teve por ação do referido servidor.

Quanto a este último processo, de natureza cível, em recente pesquisa processual no sistema PJE – Processo Judicial Eletrônico sob a numeração 0800088-61.2016.8.14.0201, verifico ainda que o Estado do Pará foi condenado a pagar ao denunciante a quantia de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) a título de dano moral, com juros e correção monetária, conforme dispositivo da sentença a seguir reproduzida:

Ante ao exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido do autor, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 487, I, do Código de Processo Civil e condeno o ESTADO DO PARÁ a indenizar o autor JOSÉ CARLOS DE LIMA no valor de R$15.000,00 (quinze mil reais) a título de dano moral, com juros e correção monetária, nos termos da fundamentação.

Assim, não restam dúvidas que o ato praticado pelo ora servidor lesou os cofres públicos e violou os dispositivos legais no tocante a probidade e moralidade administrativa.

O art. 10 da Lei nº8429/92 na redação do seu caput estabelece que os atos de improbidade administrativa que causam lesão ao erário, seja de forma comissiva ou omissiva, dolosa ou culposa. 

Note-se que em que pese o rol estabelecido nos incisos do artigo citado, a doutrina é uníssona em afirmar que o rol é exemplificativo. Vejamos Matheus Carvalho:

“Conforme explicitado alhures, o texto legal estabelece três espécies de atos de improbidade a saber, os atos que geram enriquecimento ilícito, os que causam danos ao erário público e o os atos que atentam contra princípios da administração pública.

Tais atuações encontram-se nos artigos 9, 10 e 11 da lei de improbidade, constituindo uma gradação, ou seja, sendo o primeiro ato o mais grave de todos e o último o mais leve, sendo que cada um dos artigos traz um rol – meramente exemplificativo – de atos de improbidade.” (Manual de Direito Administrativo – Matheus Carvalho, 2ª edição, Salvador : Juspodium, p. 957).

A lei em comento tem como objetivo a punição de servidor público desonesto e desleal, cuja conduta esteja motivada pela deslealdade, desonestidade, má-fé e desrespeito aos princípios da administração pública.

Os atos praticados pelo recorrente, por ele incontroversos, de recebimento dos valores depositados pelo assistido e utilização de cópia digitalizada de assinatura de defensor público são extremamente graves, que independente de dolo ou culpa, causam dano ao erário ante a responsabilidade do Estado de ressarcir os prejuízos suportados pelo assistido pela má-conduta administrativa de seu servidor.  A lei, por sua vez,  é clara que dentre as consequências jurídicas de tais atos temos a perda da função pública. 

No caso dos autos, fica claro que o servidor solicitou quantia indevida ao assistido, sob o argumento duvidoso de purgação da mora, sem que a tenha purgado ou envidado esforços para tanto. A quantia somente foi devolvida após a denúncia do assistido e ante a apuração pela corregedoria desta Instituição. De certo para evitar qualquer sanção administrativa. Porém, nem por isso, evitou-se os prejuízos sofrido de primeiro plano pelo assistido e agora pelo Estado no ato de indenizatório.

Vejamos a jurisprudência:

RESSARCIMENTO CUMULADA COM PERDAS E DANOS. EXSERVIDORAS PÚBLICAS PERTENCENTES AOS QUADROS DE PESSOAL DA SECRETARIA DA FAZENDA. INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO ADMINISTRATIVO PARA APURAÇÃO DE FALTAS GRAVES. EMISSÃO DE ORDENS BANCÁRIAS. OPERAÇÕES FRAUDULENTAS. SAQUES IRREGULARES. LOCUPLETAMENTO DE VULTOSAS QUANTIAS DOS COFRES PÚBLICOS. RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA APURADA. INQUÉRIO POLICIAL E DENÚNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. EFETIVO PREJUÍZO AO ERÁRIO. PROCESSO-CRIME. CONDUTA ILÍCITA COMPROVADA. DECRETO DEMISSÓRIO. Afastada (s) preliminar (es). Ação proposta buscando compensação por ato ilícito proveniente de servidoras públicas. Decisão a quo prolatada com total acerto a não merecer qualquer reparo. Existência de prova do fato a ensejar a pretensa reparação, eis que a documentação acostada aos autos está a subsidiá-la, porquanto presentes os requisitos para responsabilização do comportamento inadequado a lesar o erário. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. (TJ-AM - APL: 20110004105 AM 2011.000410-5, Relator: Dr. Airton Luis Corrêa Gentil, Data de Julgamento: 14/05/2012, Terceira Câmara Cível)

Assim, evidenciado o prejuízo ao erário e a gravidade do ato praticado pelo servidor, a medida de demissão se impôs e revela a mais correta para salvaguardar os interesses da administração pública.

Logo, julgo também improcedente o recurso do recorrente neste ponto.

3) Da desproporcionalidade da pena e inexistência de dolo;

Aponta o recorrente que a medida de demissão revela-se desproporcional ante o ato praticado.

Não merece prosperar tal alegação, estando a decisão de demissão correta e proporcional.

Como dito alhures, o ato praticado pelo servidor público é grave e macula a moralidade administrativa. 

O ato de receber valores de assistidos, seja por qualquer meio ou justificativa, não é norma procedimental desta Instituição. Ademais, nenhum servidor público desta Casa possui autorização legal para tanto. O servidor sequer comunicou os atos que estava praticando ao defensor público que é diretamente subordinado. Isso é facilmente provado nos depoimentos do Defensor Público Júlio Demasi. 

Para atos de tamanha gravidade que causam dano ao erário e maculam a moralidade administrativa não há juízo de conveniência e oportunidade.

A pena de demissão se impõe e não se trata de ato de conveniência e oportunidade, conforme posição do STJ em que a demissão de servidor é ato vinculado, obrigatório, e não discricionário(MS 12.200/DF, Rel. Min. Humberto Martins, 1ª Seção, DJe: 03/04/2012.)

No mesmo rumo: "A Administração Pública, quando se depara com situações em que a conduta do investigado se amolda nas hipóteses de demissão ou cassação de aposentadoria, não dispõe de discricionariedade para aplicar pena menos gravosa por tratar-se de ato vinculado" (MS 15.517/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 18.2.2011). No mesmo sentido: MS 16.567/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 18.11.2011). No mesmo sentido: MS 15.951/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 27.9.2011” (STJ, MS 12.200/DF, 1ª Seção, DJe 03/04/2012).

Vejamos a doutrina:

“Ainda que favoráveis os parâmetros do art. 128 da Lei federal nº 8.112/1990, não ofende os princípios da proporcionalidade e da individualização da pena a imposição de penalidade demissória ou de cassação de aposentadoria ou disponibilidade, em face da gravidade da conduta perpetrada pelo servidor, mormente quando existe prejuízo ao erário ou proveito ilícito para o transgressor ou para terceiro em razão da falta.” ( Antônio Carlos Alencar Carvalho, Manual de Processo Administrativo Disciplinar e Sindicância‟, pg. 1054, Editora Fortium, 2008, 1ª edição)

O art. 184 do RJU aplicável estabelece o que deve ser considerado no momento da aplicação da penalidade:

Art. 184 - Na aplicação das penalidades serão considerados cumulativamente: I - os danos decorrentes do fato para o serviço público; II - a natureza e a gravidade da infração e as circunstâncias em que foi praticada; III - a repercussão do fato; IV - os antecedentes funcionais.

O parecer jurídico nº 31/2018 – DP-NUJUR aponta:

“A conduta do recorrente é grave, pois envolveram outras condutas conexas com a principal quais sejam: atendimento como se defensor fosse; utilização de assinatura de defensor público sem autorização deste, confessado por ele mesmo; solicitação de pagamento indevido cujo depósito em sua conta corrente comprova a conduta ilegal; a apropriação de dinheiro e não purgou a mora; não ingressou com a medida processual eficaz para livrar o assistido do despejo; causou prejuízo moral e material ao assistido e à Defensoria Pública; apresentação de condenação pelo mesmo fato no âmbito penal. Diante de todos os fatos comprovados nos autos, estpa demonstrado a existência do dolo, porquanto sabia de todos os passos processuais que deveria ter tomado para minimizar os prejuízos  e os danos ao assistido e não desistiu de qualquer das condutas cometidas, também apresenta antecedentes, pois já há novo processo disciplinar instaurado pela Portaria n. º 330/2017 – GAB/DPG, de 11/10/17 (DOE- 18.10.2017), Processo nº 2017/217711, pela mesma conduta com outra assistida Sra. Josiana Silva Araújo, portanto presente todos os requisitos à condenação pelos ilícitos praticados com dolo (...)” (fls. 686-687).

Assim, também não há como prosperar a tese alegada no presente recurso já que a medida imposta revelou-se adequada e proporcional a gravidade e repercussão do fato praticado pelo servidor.

Mais uma vez, julgo improcedente o recurso de acordo com o alegado.

4) Da ausência de hipossuficiência do assistido pela Defensoria Pública;

Alega em seu recurso que o assistido, reclamante, não era hipossuficiente nos autos em que procurou assistência da Defensoria Pública e que por isso, o processo seria nulo.

Ora, não há qualquer relação entre o alegado e os fatos analisados no presente recurso em processo administrativo disciplinar. 

A Resolução n.º180 do Conselho Superior desta Defensoria Pública estabelece parâmetros para deferimento de assistência jurídica integral aos usuários dos serviços.

A assistência foi requerida pelo reclamante e não foi indeferida pela Defensoria Pública, não havendo que se falar em nulidade. Além da ausência de relação da falta funcional com o pedido de assistência, não há também prova de que o ato de assistência jurídica gerou prejuízo.

Assim, ante a ausência de prova do prejuízo do deferimento da assistência jurídica com o presente processo administrativo disciplinar, não há como prosperar o alegado, julgo, portanto, improcedente o recurso neste tópico.

5) Da alegação de desvio de função e ausência de atribuição quanto cargo investido/ Da ausência de responsabilidade do recorrente quanto a perda do prazo/ Da ausência de uso da assinatura digitalizada sem a anuência  da autoridade competente superior.

O recorrente aponta em seu recurso que é lotado no cargo de administrador, mas que desempenha função de assessor jurídico, havendo, portanto, desvio de função.

Aduz que teria cometido tais atos por exigência de seus superiores hierárquicos. 

Não cabe tal tese. Ora, inicialmente, cumpre destacar que o requerente não prova nos autos que somente agiu por exigência de seus superiores hierárquicos. No caso do presente autos, a testemunha Dr. Julio Demasi foi expresso que não tinha autorizado o servidor para uso de sua assinatura eletrônica neste caso. Até porque a ninguém é dado o dever de cumprir determinações manifestações ilegais.

Por outro lado o fato de haver desvio de função não ameniza a gravidade dos atos praticados pelo servidor. Pelo contrário, reforçam que o mesmo violava normas administrativas e legais desta Instituição.

Ainda, mesmo que se entenda que se trata de nulidade como sustentado, não cabe ao servidor arguir nulidade que o mesmo deu causa.

Para reforçar o alegado, o recorrente ainda utiliza de assinatura digitalizada do Defensor Público, o que denota mais uma vez que tinha plena consciência de que os atos que estava praticando eram ilegais.

Aduz ainda ausência de responsabilidade quanto a perda do prazo já que o ato era próprio de Defensor Público.

Mais uma vez contradiz-se no que alega. Ora, o recorrente confessa que agiu sem a presença do Defensor Público (controvertendo apenas o fato de que o Dr. Julio Demasi estava ciente) agindo como se Defensor Público fosse e, agora, em sede recursal alega ausência de responsabilidade. 

É claro que não tinha a função de praticar atos típicos de Defensor Público e, se assim fez, e ainda fez de forma indevida, prejudicando direito de terceiros, deve claramente ser responsabilizado.

Portanto, não há como vencer as teses apresentada pelo recorrente.

Por derradeiro, julgo também improcedente o recurso do recorrente nestes pontos.

Desta forma, diante do todo exposto, no tocante ao mérito do recurso administrativo, julgo improcedente o pedido formulado no recurso, mantendo a decisão administrativa que aplicou a penalidade de demissão às fls.631.

Por fim, faço a juntada de cópia da sentença nos autos do Processo n.º 0800088-61.2016.8.14.0201, em que o Estado do Pará foi condenado a pagar ao denunciante a quantia de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) a título de dano moral, com juros e correção monetária ao denunciante do recorrente.

É como voto”.
Em resumo: o Relator votou pela improcedência do recurso, mantendo-se a penalidade aplicada no primeiro grau.
Em discussão, a Conselheira Léa Cristina pontuou não participou desse acontecimento porque não era da Entrância Especial à época do fato. Afirmou que, dentro do que pôde constatar, o problema do assistido não era do segundo grau. Que de repente a pessoa pulou do Dr. José Roberto para o Dr. Júlio. Que mesmo ele sendo o coordenador ele deveria dizer que não era com ele e que deveria mandar o assistido embora. Que o Dr. Reginaldo é muito prestativo, inteligente e estudioso. Que faz tudo para todo mundo. Que sempre está à disposição. Que não foi feita a purgação, porém foi protocolizada contestação. Que outro defensor pediu para desentranhar a contestação. Que nada disso foi apurado. Que a contestação foi convalidada pelo juiz. Que não entende porque foi solicitado o desentranhamento. O Conselheiro Vladimir questionou se é requisito da contestação a purgação da mora. A Dra. Jeniffer respondeu afirmativamente. Em seguida, a Conselheira Léa entende que a pena máxima de demissão dentro de todo um contexto, dentro da Defensoria Pública, onde se vê muitas coisas acontencerem, de defensor não trabalhar, de servidor não cumprir horário; que não concorda com nada que foi feito, porém entende que uma pena de suspensão de noventa dias estaria de bom tamanho. A Presidente do Conselho determinou que se registrasse a abertura de divergência pela conselheira Léa. Com a palavra o Corregedor Geral, este pontuou que o processo todo correu de forma atabalhoada. Que desde a entrada da ação pela Entrância Especial; que o Dr. José Roberto não tinha competência para passar processo para ninguém, nem o Dr. Júlio; que o denunciado não podia assinar pelo Dr. Júlio; que se o denuncaido faz tudo, então ele assina também; que o denunciado não poderia receber dinheiro de jeito nenhum, mesmo que seja para entrar com processo regular. A Dra. Jeniffer argumentou que todos os pontos suscitados ensejam a abertura de sindicância, porque há muitas falhas, conforme a própria defesa apontou, mas que nada disso exclui a questão do denunciado pegar o valor; que é fato análogo ao crime de peculato; que não importa se o mesmo estava com desvio de função, de boa fé, e se houve ou não prejuízo ao erário; que pra ela esse é o fato grave. Que as outras falhas têm que ser apuradas pela via adequada, mas que não excluem a responsabilidade do recorrente quanto ao recebimento de valores; que o recebimento está comprovado e é muito grave; que não é o denunciado e sim a instituição que está recebendo o valor. Que isso a fez, no julgamento do PAD, acompanhar a Comissão. Em seguida, o Corregedor Geral afirmou que há um pedido de aposentadoria do denunciado desde 2016. Que o mesmo pediu que não fosse afastado. Que ele continua fazendo os serviços lá. Que já pediu o afastamento do servidor. Que o servidor cometeu outra irregularidade, por conta dessa atividade que não deveria nem continuar. Que se já tivesse sido tomada uma providência, ter-se-ia evitado o fato e mais um fato recorrente. Que, no entanto, vê um ser humano, diabético, doente. Que demiti-lo agora seria algo até contra os direitos humanos. Que tem suas dúvidas em relação ao que fazer. Que o assistido que fez a reclamação contra ele estava devendo nove meses de aluguel, em um contrato comercial. Que não era pra ele ter sido assistido pela Defensoria Pública. Que ele demonstrou que sabia que perderia a ação, mas que queria ganhar tempo. Que hoje ele diz para todo mundo que vai tirar dinheiro do Estado. Que lamenta tudo o que aconteceu; que, como Corregedor, ele fica penalizado com o ponto que se chegou para demitir esse servidor. Que, embora a pena esteja adequada, acompanhará a divergência. Acompanhou, então, o voto da Conselheira Léa, pela suspensão, mas que o denunciado seja afastado imediatamente para aposentadoria. Que o mesmo tem tempo suficiente para ficar aposentado, ou então retirar ele da Entrância Especial para outro lugar que não permita que faça isso novamente. O Conselheiro Fernando Albuquerque pontuou que idenpendente da situação pessoal ou de saúde do servidor, o encaminhamento de voto do Relator é pela demissão devido à conduta se enquadrar no Art. 313 do Código Penal, onde o recorrente já respondeu processo criminal e ação está suspensa; que o recorrente aceitou a suspensão condicional do processo por ser um crime que prevê essa possibilidade. Com a análise do processo e o relatório apresentador pelo Relator, há fatos que foram apresentados que o Conselho não pode se calar. Que são apontados no processo atos de prevaricação de agentes públicos. Que o processo é contra o Sr. Reginaldo Derze, porém há um sem número de agentes públicos que cometeram atos, se não criminosos, minimamente irregulares do ponto de vista administrativo. Que há depoimento de um defensor público que diz que autorizava um servidor a fazer uso de sua assinatura sem conhecimento daquilo que era posto; mais ainda, em um processo judicial. Que esse mesmo defensor público afirmou que o Sr. Reginaldo é de sua confiança. Que há rumores de um defensor que teria encaminhado a outro defensor ação de competência de primeiro grau, de colega de primeiro grau. Que a atuação da Entrância Especial é exclusiva em 2º grau. Que o próprio recorrente sabe disso e atendeu o assistido. Que o recorrente começou a errar já neste ponto. Questionou o porquê de, desse caso específico, o recorrente ter atendido. Que é bacharel em direito e administrador. Que o servidor não é ingênuo. Que o próprio recorrente diz em depoimento que forneceu o número da conta e prestou devolução dos valores na presença de um colega defensor, que não sabe nem porque entrou nos autos. Que há expediente do coordenador que encaminha para o então defensor público geral; que o colega se arvora em parecerista da Entrância Especial, o colega Edgar Alamar. Que quando o representante vai onde deveria ter ido, a fim de recorrer da sentença, a defensora pública Claudine diz que não há nada em relação ao assistido, e que o processo estaria vinculado à Entrância Especial e que a Entrância Especial deveria dar prosseguimento. Que há recibo com a devolução dos valores. Que o processo está em vias de prescrever. Que inclusive já há outro processo envolvendo o recorrente. Que atos de prevaricação estão de capa a capa do processo, o que não afasta a responsabilidade do recorrente. A Defensora Pública Geral pontuou que o ato infracional mais grave que um servidor público pode cometer é receber valores de assistido. A Defensora Geral pontuou que está materializado o recebimento dos valores. Falou que os demais fatos relatados devem ser apurados. O Subdefensor Geral pontuou que, se cabe a essa composição do Conselho a decisão quanto ao presente recurso, não é porque o Conselho quis. Que qualquer decisão em PAD é ruim. Que rejeita qualquer responsabilidade sobre o Conselho Superio. Que não foi o Conselho que deu causa ao processo disciplinar. Que se o processo disciplinar tivesse julgado minimamente com razoabilidade, esta composição do Conselho não estaria julgando o presente recurso. Que o CSDP tomou conhecimento desse processo assim que tomou posse. Que se soube desse processo porque o assistido procurou o Gabinete da Defensora Pública Geral. Que não acha que o Conselho seja culpado ou responsável por isso. Que não foi o Conselho que deu causa a todos esses fatos. Que é muito difícil tomar essa decisão. Em votação, o Conselheiro Fernando acompanhou o Relator. Pontuou que no presente caso há conduta típica penal adequada, réu confesso e prova material. Que infelizmente não há outra medida. A Dra. Léa Cristina e o Corregedor Geral votaram pela diminuição da pena para suspensão de noventa dias. O Subdefensor Público Geral acompanhou o Relator. A Defensora Pública Geral também. acompanhou o Relator. RESULTADO: 4x2. Por maioria de votos, recebida a primeira preliminar, afasta a segunda, o Conselho Superior, no mérito, julga improcedente o recurso, mantendo a pena de demissão ao Servidor Público REGINALDO DERZE FERREIRA. Vencidos os Conselheiros Antônio Carlos de Andrade Monteiro, Corregedor Geral e Léa Cristina, ambos votaram pela suspensão por 90 dias. Acolhe-se a observação, para que, em sindicância, sejam apuradas as supostas infrações administrativas relatadas no PAD, consistentes na utilização de assinatura de defensor com sua permissão, atendimento de demandas relativas ao primeiro grau na entrância especial e autorização por defensor público para servior em desvio de função para atendimento jurídico.
II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento. Não houve.
II.III) Encerramento da Sessão. A Presidente do Conselho agradeceu pela presença de todos e mandou encerrar, às 16:05 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo (a) representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará, sendo acompanhada de CD contendo a gravação da sessão.
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